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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 788/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a agricultura 
orgânica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito humano 
à alimentação adequada, e dá outras providências; 
 
- Guia Alimentar da População Brasileira: Guia alimentar para a população brasileira 
 
- Lei Estadual nº 4.002, de 5 de janeiro de 1984, que dispõe sobre a distribuição e 
comercialização de produtos agrotóxicos e outros biocidas no território do Estado de 
São Paulo; alterada pela Lei Estadual nº 5.032/86; 
 
- Lei Estadual nº 15.361, de 18 de março de 2014, que dispõe sobre a exposição de 
produtos orgânicos nos estabelecimentos comerciais; 
 
- Lei Estadual nº 16.684, de 19 de março de 2018, que institui a Política Estadual de 
Agroecologia e Produção Orgânica - PEAPO, e dá outras providências 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.327, de 13 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a criação do 
Banco de Alimentos, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal º 13.727 de 12 de janeiro de 2004, que dispõe sobre programa de 
agricultura urbana e periurbana – PROAURP, no município de São Paulo e define suas 
diretrizes e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.920, de 18 de dezembro de 2013, que estabelece os componentes 
municipais do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, criado 
pela Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006; 
 
- Lei Municipal nº 16.140 de 17 de março de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na alimentação escolar 
no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras providências; 
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- Lei Municipal 16.704, de 08 de outubro de 2017, que institui e estabelece diretrizes 
para a Política Municipal de Erradicação da Fome e Promoção da Função Social dos 
Alimentos – PMEFSA, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.819, de 29 de junho de 2022, que autoriza o Poder Executivo a 
instalar restaurantes populares nas comunidades denominado “Programa Restaurante 
Social SP” através de parcerias, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.223, de 9 de janeiro de 2025, que institui o Programa de 
Certificação de Impacto Social Paulistano para empresas e organizações do município 
de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 18.210, de 26 de dezembro de 2024, que dispõe sobre o Programa 
de Segurança Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio 
Reencontro, a Vila Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São 
Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 55.867, de 23 de janeiro de 2015, que confere nova 
regulamentação ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – 
COMUSAN-SP, dispondo sobre suas competências, composição e funcionamento no 
âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, nos termos 
previstos na Lei nº 15.920, de 18 de dezembro de 2013; 
 
- Decreto Municipal nº 57.007, de 20 de maio de 2016, que institui a Política Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional – PMSAN, bem como fixa as diretrizes para o 
Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, conforme previsto na Lei nº 
15.920, de 18 de dezembro de 2013; 
 
− Decreto Municipal nº 57.069, de 17 de junho de 2016, que dispõe sobre os 
procedimentos e o tratamento à população em situação de rua durante a realização de 
ações de zeladoria urbana; 
 
- Decreto Municipal nº 57.368, de 07 de outubro de 2016, que cria o centro de referência 
em segurança alimentar e nutricional da Vila Maria – CRESAN Vila Maria, vinculado à 
Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional – COSAN, da Secretaria Municipal 
do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo; 
 
- Decreto Municipal nº 58.862, de 19 de julho de 2019, que institui o Programa Municipal 
de Combate ao Desperdício e à Perda de Alimentos; 
 
- PL 578/26, que institui a Política Municipal de Mitigação dos Pântanos Alimentares no 
Município de São Paulo, com vistas à garantia do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA) e à reestruturação do ambiente alimentar urbano, e dá outras 
providências. 
 
- PL 1128/25, que institui o Programa de Cardápio Municipal Sustentável nas unidades 
de alimentação sob administração municipal, com vistas à promoção de uma 
alimentação saudável, sustentável e socialmente responsável. 
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- PL 406/25, que dispõe sobre a promoção da Política Alimentar Sustentável e a 
Redução do Impacto Ambiental e proteção de espécies no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
 
- PL 390/25, que dispõe sobre a promoção da Política Alimentar Sustentável e a 
Redução do Impacto Ambiental e Proteção de Espécies no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
 
- PL 846/24, que cria a Política de Incentivo à Produção Agroecologica e Orgânica por 
Pequenos Agricultores Familiares no Município de São Paulo e, dá outras providências. 
 
- PL 344/23, que dispõe sobre a proibição de alimentos ultraprocessados nas escolas 
públicas e privadas no município de São Paulo. 
 
- PL 281/23, que institui o Programa do Sacolão Social da Agricultura Familiar - SAF 
para comercialização de produtos oriundos da agricultura familiar no município de São 
Paulo; 
 
- PL 130/23, que autoriza o Executivo a reservar áreas para implementação de sistemas 
produtivos de agricultura urbana ou periurbana no âmbito de programas habitacionais 
públicos realizados pela Secretaria Municipal da Habitação. 
 
- PL 248/21, que dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de alimentos da agricultura 
familiar, preferencialmente de produção com base agroecológica ou orgânica, na 
alimentação fornecida aos pacientes dos hospitais da rede pública de São Paulo. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 29 de outubro de 2026. 
 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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